
 

ANEXO VI 

MINUTA DA ATA 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 003/2025 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

......../2025  

 

Validade da ata: de xxxxx até xxxxxxx 

 

 

Pelo presente instrumento particular, nesta cidade de VICENTINA , 

Estado de MATO GROSSO DO SUL, inscrita no CNPJ sob o n.º 

15.479.751/0001-00, neste ato representado por xxxxxx qualificação 

completa do ordenador de despesas xxxxxx, doravante denominado 

PROMITENTE CONTRATANTE, e do outro lado o(s) fornecedor (es) 

XXXX CNPJ nº xxxx estabelecido(a) à Rua xxxxxx endereço completo 

xxxxxx representado(a) neste ato por xxxxx, xxxxxx qualificação 

completa xxxxxx, doravante denominada PROMITENTE 

FORNECEDORA, nos termos e alterações posteriores e das demais 

normas legais aplicáveis e, considerando o resultado do Pregão 

Presencial nº 003/2025 Processo nº 013/2025 para REGISTRO DE 

PREÇOS, firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 

obedecidas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, suas alterações 

posteriores e as condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E SUAS 

CARACTERISTICAS 

 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para aquisição de 

refeições prontas tipo marmitex e self-service, a fim de atender as secretarias 

do município de Vicentina/MS, em conformidade com as descrições 

elencadas nos Anexos integrantes deste edital (Anexo I – Proposta de 

Preços /Anexo II – Termo de Referência), conforme Anexo I – 

Discriminação dos itens. 

 

1.2. Os itens registrados serão adquiridos de acordo com a necessidade 

do(a) xxxxxx constar a(s) secretaria(s) usuária(s) xxxxx não existindo 

qualquer direito da Empresa licitante em exigir qualquer tipo de 

ressarcimento pela não utilização da quantidade total registrada. 

 



 

1.3. Obrigatoriamente os Promitentes Contratados deverão atender 

integralmente os termos estabelecidos na planilha de especificação dos 

itens, conforme descritivo em edital, sob pena de recusa no recebimento 

do objeto. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FORMA E DO REGIME DE 

EXECUÇÃO 

 

2.1. Os itens registrados serão fornecidos de acordo com a necessidade 

das secretarias demandantes, a saber: 1. Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente; 2. Secretaria Municipal de Saúde e Higiêne Pública; 3. 

Secretaria Municipal de Junta de Serviço Militar;                     4. Secretaria 

Municipal de Finanças; 5. Secretaria Municipal de Assistência Social;               

6. Secretaria Municipal de Educação; 7. Secretaria Municipal de 

Administração e Gestão; 8. Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e 

Turismo; 9. Secretaria Municipal de Infraestrutura; 10. Secretaria 

Municipal de Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 40 da Lei n. 

14.133/2021. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO(S) ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E 

PARTICIPANTE(S) 

 

São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços, todas 

as secretarias deste municipio, de Vicentina/MS.  

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE 

PAGAMENTO 

 

4.1. Os preços a serem pagos a FORNECEDORA são os aqui registrados, 

conforme especificações dos itens constantes no Anexo I – 

Discriminação dos itens. 

 

4.2. Os pagamentos serão efetuados nos prazos estabelecidos na Ata e 

após o recebimento das Notas Fiscais já devidamente atestadas pelo 

servidor responsável. 

 

4.3. Apresentada a Nota Fiscal caberá ao fiscal do contrato atestar a 

regular realização dos materiais encaminhando o documento para as 

providências relativas ao pagamento, aprovado pela fiscalização. 

 

4.4. A empresa vencedora deverá comprovar a sua regularidade fiscal e 

trabalhista, anexando juntamente com a Nota fiscal, as certidões de 

Regularidade Fiscal com a Fazenda Federal, Estadual ou Municipal 



 

(conforme o caso), INSS, FGTS e CND Trabalhista, vigentes. 

 

4.5. Nenhum pagamento será efetuado à Fornecedora enquanto pendente 

de liquidação qualquer obrigação que lhe tenha sido imposta, em 

decorrência de penalidade ou inadimplemento, sem que isso gere direito 

a qualquer compensação. 

 

4.6. As empresas deverão encaminhar as Notas Fiscais a Secretaria de 

finanças para que os fiscais efetuem a conferência juntamente com a 

Autorização de Fornecimento. 

 

4.7.Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas 

simultaneamente com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento 

der origem à aplicação da penalidade. 

 

4.8. As notas fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país. 

 

4.9. O CNPJ da detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura deverá 

ser o mesmo da documentação apresentada no procedimento licitatório, 

devendo constar ainda o número do pregão que lhe deu origem. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE DE PREÇOS 

 

5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em 

decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de 

fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas 

seguintes situações: 

 

• Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 

termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

 

• Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 

encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com 

comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

 

• Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta 

de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, 

nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

 



 

• No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da 

anualidade e o índice previstos para a contratação; 

 

• No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, 

conforme critérios definidos para a contratação. 

 

5.2. A comprovação, para efeitos de revisão de preços ou do pedido de 

cancelamento do registro, deverá ser feita por meio de documentação 

comprobatória da elevação dos preços inicialmente pactuados, mediante 

juntada de planilha de custos, lista de preços de fabricantes, notas fiscais 

de aquisição, de transporte, encargos, etc, alusivas à data da apresentação 

da proposta, do momento do pleito e dos itens da proposta, sob pena de 

indeferimento do pedido. 

 

5.3. A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado fornecedor, 

banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis 

para levantamento das condições de mercado, envolvendo todos os 

elementos para fins de graduar a justa remuneração do serviço ou 

fornecimento e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o 

pedido; 

 

5.4. Preliminarmente, o Órgão Gerenciador convocará todos os 

fornecedores no sentido de estabelecer negociação visando à manutenção 

dos preços originariamente registrados, dando-se preferência ao 

fornecedor de primeiro menor preço e, sucessivamente, aos demais 

classificados respeitados a ordem de classificação. 

 

5.5. Não havendo êxito nas negociações para definição de novo preço ou 

as licitantes não aceitarem o preço máximo a ser pago pela 

Administração, o Órgão Gerenciador revogará a Ata de Registro de 

Preços, liberando os fornecedores dos compromissos assumidos, sem 

aplicação de penalidade. 

 

5.6. Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item, 

poderá o Gestor da Ata proceder à nova licitação para a aquisição do 

produto, sem que caiba direito de recurso. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE 

FORNECIMENTO, E DAS CARACTERISTICAS DOS 

SERVIÇOS REGISTRADOS 

 

6.1. A vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses 

iniciados a partir da data de sua assinatura, ou seja, do dia xxxxx a xxxxx. 



 

 

6.2. Os produtos deverão ser entregues conforme abaixo: 

 

6.2.1 As entregas ocorrerão de forma parcelada, conforme a necessidade 

do órgão.  

 

6.2.2. Endereço de entrega: xxxxxxxxxxxxxxxx 

 

6.2.3. Prazo da entrega: xxxxxxx   

 

6.2.4. Horário do fornecimento:  

 

6.2.5. Condições para o recebimento: xxxxxx 

 

6.3. Os produtos devem ser entregues no horário de expediente da(o) 

xxxxxx secretaria demandante xxxxx, estando sujeito a conferência e 

aceite por funcionário responsável. 

 

6.4. Os produtos deverão ser entregues e conferidos na presença do fiscal 

responsável, onde este estará confirmando o recebimento da mercadoria 

através de assinatura legível e por extenso na nota fiscal. 

 

6.5. O não cumprimento das disposições dos prazos e entrega, poderá 

ocasionar o cancelamento da contratação, e aplicação das penalidades 

cabíveis. 

 

6.6. Levar ao conhecimento do gestor do contrato, qualquer fato 

extraordinário ou anormal que ocorrer na execução do objeto contratado, 

para adoção das medidas cabíveis. 

 

 

 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

7.1. As despesas relativas a este processo licitatório correrão por conta de 

recursos previstos em Orçamento Municipal. 

 

7.2. Considerando que para a presente contratação será aplicado o Sistema 

de Registro de Preços e em atenção ao Art. 83 da Lei 14.133, de 1º de abril 

de 2021, que afirma que “a existência de preços registrados implicará 

compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não 



 

obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitãção 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

motivada”, as compras correrão conforme disponibilidade de créditos e 

planejamento de utilização dos recursos. 

 

7.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será 

indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos 

créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DOS DIREITOS E 

RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

 

8.1. São direitos e responsabilidades do(a) PROMITENTE 

CONTRATANTE: 

 

8.1.1. Disponibilizar todos os meios necessários para o recebimento dos 

produtos, objeto da contratação; 

 

8.12. Comunicar imediatamente a Contratada, qualquer irregularidade no 

fornecimento do objeto licitado e/ou vício no produto adquirido para que 

seja providenciada a regularização no prazo de 48 (quarenta e oito) horas 

do recebimento da comunicação; 

 

8.1.3. Atestar nas notas fiscais e/ou faturas, mediante a efetiva entrega do 

objeto desta Ata, conforme ajuste representado pela nota de empenho; 

 

8.1.4. Aplicar à detentora da ata as penalidades, quando for o caso; 

 

8.1.5. Prestar à detentora da ata toda e qualquer informação, por estas 

solicitadas, necessárias à perfeita execução da nota de empenho; 

 

8.1.6. Efetuar o pagamento à detentora da ata no prazo avençado, após a 

entrega da nota fiscal, devidamente atestada, no setor competente; 

 

8.1.7. Notificar, por escrito, à detentora da ata da aplicação de qualquer 

sanção. 

 

8.1.8. Conferir e fiscalizar a entrega dos itens objeto da presente licitação. 

 

8.1.9. Receber ou rejeitar os produtos/serviços após verificar a qualidade 

e quantidade do mesmo. 

 

8.1.10. Rejeitar os produtos/serviços no todo ou em parte 



 

entregues/prestados em desacordo com as obrigações assumidas. 

 

8.1.11. Observar para que sejam mantidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação da licitante contratada exigidas no edital, 

incluindo o cumprimento das obrigações e encargos sociais e trabalhistas 

pela contratada. 

 

8.1.12. Emitir empenho e ordem de fornecimento no valor e quantidade 

a ser adquirida/contratada; 

 

8.1.13. Receber, analisar e decidir sobre os produtos entregues em prazo 

não superior a 10 (dez) dias úteis, atestando a Nota Fiscal e 

encaminhando para o pagamento; 

 

8.1.14. Realizar pagamento de acordo com o empenho, os itens e as 

quantidades solicitadas; 

 

8.1.15. Fiscalizar a execução do objeto do contrato; 

 

8.1.16. Comunicar por escrito e tempestivamente ao contratado qualquer 

alteração ou irregularidade na execução do contrato. 

 

8.2. SÃO DIREITOS E RESPONSABILIDADES DA DETENTORA 

DA ATA: 

 

8.2.1. É responsabilidade da empresa fornecedora a entrega dos 

produtos/prestação de serviços nas quantidades, no horário e nas datas 

estipuladas, bem como nas condições estabelecidas no edital. 

 

8.2.2. Fornecer os produtos/serviços nas especificações e com a 

qualidade exigida; 

 

8.2.3. Pagar todos os tributos, despesas com transporte e outras e custos 

que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre os itens 

fornecidos; 

 

8.2.4. Manter, durante a validade da Ata, as mesmas condições de 

habilitação; 

 

8.2.5. Fornecer o objeto nos termos estipulados na proposta preços e 

Termo de Referência do edital de licitação. 

 

8.2.6. A fornecedora reconhece os direitos da Administração, em caso de 



 

rescisão administrativa nas situações prevista no art. 155, Incisos I e III 

da lei n. 14.133/2021. 

 

8.2.7. Em caso do não cumprimento das especificações exigidas no edital, 

á empresa se responsabilizará pela realização de nova entrega de produto, 

sem ônus algum à contratante. 

 

8.2.8. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Contratante 

ou a terceiros, decorrentes de culpa e dolo, quando da execução do 

fornecimento, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante. 

 

8.2.9. Levar imediatamente ao conhecimento da Contratante quaisquer 

irregularidades ocorridas no fornecimento do objeto. 

 

8.2.10. Prestar informações/esclarecimentos solicitados pelo Contratante, 

bem como atender suas reclamações inerentes ao fornecimento do objeto, 

principalmente quanto à qualidade, providenciando a imediata correção 

das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo Contratante. 

 

8.2.11. Sujeitar-se á ampla e irrestrita fiscalização por parte da 

Contratante para acompanhamento da execução da Ata de Registro de 

Preços. A existência da fiscalização de modo algum diminui ou atenua a 

responsabilidade do fornecedor pela entrega do produto. 

 

8.2.12. Apresentar as Autorizações de Despesas no ato da entrega dos 

produtos objeto da contratação, para conferencia e ateste de recebimento. 

 

8.2.13. Fornecer o objeto da contratação de acordo com os padrões de 

qualidade exigidos pela CONTRATANTE e de acordo com as normas 

técnicas, ambientais e legais; 

 

8.2.14. O ônus decorrente do cumprimento da obrigação de fornecimento, 

ficará a cargo exclusivamente da CONTRATADA; 

 

8.2.15. Comunicar à fiscalização da CONTRATANTE, por escrito, 

quando verificar quaisquer condições inadequadas à entrega dos produtos 

ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do 

contrato; 

 

8.2.16. Caso não o faça dentro do prazo estipulado, a CONTRATANTE 

poderá descontar o valor do ressarcimento da fatura a vencer ou cobrar 

em juízo; 



 

 

8.2.17. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o presente contrato 

sem autorização da CONTRATANTE; 

 

8.2.18. Planejar a entrega dos produtos/serviços juntamente com o Fiscal 

de Contrato da Secretaria solicitante; 

 

8.2.19. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela 

fiscalização da CONTRATANTE, cujas reclamações se obrigam a 

atender prontamente; 

 

8.2.20. Não havendo possibilidade de entrega dos itens, emitir Relatório 

de Não Conformidade descrevendo o(s) motivo(s) da impossibilidade; 

 

8.2.21. A CONTRATADA deve entregar os produtos solicitados em 

conformidade aos requisitos previstos em edital. 

 

8.2.22. Pagar todos os tributos, despesas e custos que incidam ou venham 

incidir, direta ou indiretamente, sobre os produtos fornecidos. 

 

8.2.23. Obedecer rigorosamente à Ordem de Fornecimento quanto a 

entrega, com as datas, horários, locais e quantidades. 

 

8.2.24. A CONTRATADA obriga-se a transportar/deslocar por sua conta 

e risco os itens solicitados. 

 

8.2.25. A CONTRATADA obriga-se a substituir prontamente os itens 

que estiverem em desacordo com o que foi solicitado pelo fiscal do 

contrato. 

 

8.2.26. Realizar o fornecimentos dos produtos/serviços dentro dos 

padrões e quantidades requisitados, garantindo a qualidade do objeto 

fornecido, segundo exigências legais. 

 

8.2.27. Levar imediatamente ao conhecimento da contratante quaisquer 

irregularidades ocorridas no fornecimento do objeto. 

 

8.2.28. Colocar à disposição da Contratante todos os meios necessários à 

comprovação da qualidade dos produtos, permitindo a verificação de sua 

conformidade com as especificações. 

 

8.2.39. Atender integralmente todas as exigências e especificações 

inseridas no Termo de Referência formulado pela Secretaria solicitante. 



 

 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES, SANÇÕES 

 

9.1. Em caso de descumprimento de cláusulas do Termo de Referência, 

será instaurado processo administrativo para apuração da 

responsabilidade, no qual a contratada será imediatamente notificada, 

preferencialmente por meio eletrônico, para apresentar Defesa Prévia, 

contendo justificativa e documentação probatória, se houver, sob pena da 

aplicação das sanções cabíveis, garantido o contraditório e a ampla 

defesa, no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da notificação. 

 

Parágrafo Único. A CONTRATADA deverá confirmar expressamente o 

recebimento da notificação, considerando-se totalmente ciente do teor da 

comunicação na data do envio da mensagem eletrônica. 

 

9.2. Será aplicada ADVERTÊNCIA por escrito nos casos literalmente 

indicados neste Termo de Referência, e nos casos de incorreções de 

menor gravidade, assim analisados pelo Contratante, tais como: 

 

a) quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar imposição de penalidade mais grave; 

 

b) falhas durante a execução do fornecimento, não corrigidas em até 5 

(cinco) dias úteis, contados a partir do comunicado formal à empresa; 

 

c) sempre que for verificada alguma falha de pequeno porte, assim 

entendida pela fiscalização, e não disciplinada de forma diversa neste 

Termo de Referência. 

 

9.3. Será aplicada MULTA: 

 

a) de 0,5% (meio por cento), sobre o valor total da contratação referente 

ao item e por dia de atraso superior a 5 dias, no fornecimento do produto, 

contado desde o primeiro dia de atraso até o 30 (trigésimo) dia. A partir 

do 31º (trigésimo primeiro) dia de aplicação de multa, a Administração 

motivadamente poderá a qualquer momento entender caracterizada a 

inexecução total da contratação, passível de rescisão; 

 

b) de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da contratação, por 

ocorrência, no caso de atraso ou não emissão/encaminhamento do 

documento fiscal hábil (nota fiscal) necessário para pagamento; 

 

c) de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, caso a 



 

entrega do material ou prestação do serviço esteja em desacordo com o 

contratado, no aspecto quantitativo e/ou qualitativo; 

 

d) de 15% (quinze por cento) sobre o valor total da contratação, no caso 

de desatendimento de cláusulas do Termo de Referência não 

especificadas neste item; 

 

e) de 20% (vinte por cento) do valor total da contratação, se a contratada 

recusar-se a entregar o material ou prestar o serviço sem motivo 

consistente devidamente apurado pelo Contratante, ou, se por falhas 

sucessivas ou por total descumprimento das condições estabelecidas, 

levar o Contratante ao cancelamento da contratação, sendo cumulada com 

as demais multas aplicadas anteriormente. 

 

9.3.1. O CONTRATANTE poderá efetuar a retenção do valor da multa 

moratória presumida, até o limite de 20% (vinte por cento), dos 

pagamentos devidos à contratada. 

 

9.3.1.1. A retenção perdurará até a finalização do procedimento 

administrativo instaurado para a apuração das falhas contratuais e o valor 

será restituído à contratada, em caso de não aplicação da penalidade de 

multa. 

 

9.3.1.2. Caso o valor da multa aplicada extrapolar o valor retido, serão 

adotadas as providências previstas nos subitens 9.3.2 e 9.3.3 abaixo; 

 

9.3.2. Aplicada a penalidade, a CONTRATADA será notificada para 

recolher o valor da multa, em prazo não inferior a 15 (quinze) dias úteis, 

contados do recebimento da notificação; 

 

9.3.3. Caso não haja recolhimento, a multa: 

 

a) poderá ser compensada por créditos da contratada relativos ao mesmo 

contrato; 

 

b) poderá ser descontada do valor da garantia, quando houver, caso não 

houver créditos ou se estes forem insuficientes para cobrir o valor total 

da multa; 

 

c) poderá ser encaminhada para inscrição em Dívida Ativa, após 

esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela 

CONTRATADA. 

 



 

9.3.4. Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o 

pagamento da multa, esta deve ser complementada no prazo de até 10 

(dez) dias úteis, contado da notificação do CONTRATANTE. 

 

9.3.5. A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente às 

demais sanções previstas neste instrumento. 

 

9.3.6. Em caso de reincidência, a multa poderá ser majorada até o dobro. 

 

9.3.7. Para determinar a reincidência, serão considerados os antecedentes 

da contratada nos últimos cinco anos, contados da primeira decisão 

administrativa definitiva de aplicação de penalidade perante o 

CONTRATANTE. 

 

9.4. Será aplicada a penalidade de IMPEDIMENTO DE LICITAR E 

CONTRATAR com o Município, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, por prazo não superior a 3 (três) 

anos, quando o contratado: 

 

a) der causa à inexecução parcial da contratação que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

 

b) der causa à inexecução total da contratação; 

 

c) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado; 

 

9.5. Será aplicada a penalidade de DECLARAÇÃO DE 

INIDONEIDADE quando o contratado: 

 

a) prestar declaração falsa durante a execução da contratação; 

 

b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da 

contratação; 

 

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

d) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013. 

 

9.5.1. Também será aplicada a penalidade de DECLARAÇÃO DE 

INIDONEIDADE, nas hipóteses previstas no item 16.4, quando 



 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

 

9.5.2. Aplicada a penalidade de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE, 

o contratado estará impedido de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública Municipal, direta e indireta, pelo prazo mínimo 

de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

 

9.5.3. A aplicação da penalidade de DECLARAÇÃO DE 

INIDONEIDADE é de competência exclusiva da autoridade máxima do 

órgão Contratante. 

 

9.6. A aplicação das sanções previstas neste capítulo será apuradas nos 

termos do processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão 

composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

 

9.6.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas 

ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante 

ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

 

9.6.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, 

provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou 

intempestivas. 

 

9.6.3. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da 

infração pela Administração, e será: 

 

I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que 

se refere o caput deste artigo; 

 

II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013; 

 

III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração 

administrativa. 

 

9.7. Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 

sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 



 

observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na 

referida Lei. 

 

9.8. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não 

exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 

causado ao Contratante. 

 

9.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

9.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada 

sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou 

dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou 

controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia. 

 

9.11. As sanções de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR 

e DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU 

CONTRATAR admitem reabilitação, exigidos, cumulativamente: 

 

I - reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

 

II - pagamento da multa; 

 

III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da 

penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) 

anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 

 



 

IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

 

V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao 

cumprimento dos requisitos definidos neste artigo. 

 

Parágrafo único. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas "a" e "d" 

do subitem 9.5 exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou 

contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de 

integridade pelo responsável. 

 

9.12. Da aplicação das sanções ADVERTÊNCIA, MULTA E 

IMPEDIMENTO DE CONTRATAR caberá recurso no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

 

9.12.1. O recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão 

recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, a qual 

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

 

9.13. Da aplicação da sanção de DECLARAÇÃO DE 

INIDONEIDADE caberá apenas pedido de reconsideração, que deverá 

ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do seu recebimento. 

 

9.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do 

ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade 

competente. 

 

9.15. Antes da aplicação das sanções previstas neste Capítulo, a 

contratada será notificada para apresentar defesa, no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 

9.16. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 

valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao 

Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 

9.16.1. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa 

poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente. 



 

 

9.17. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, 

resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em 

dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo Termo de 

Referência ou de outros contratos administrativos que o contratado 

possua com o mesmo órgão ora contratante ou a vigente a época. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

 

10.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando 

o fornecedor: 

 

10.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo 

justificado; 

 

10.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, 

no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

 

10.1.3.  Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese 

prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

10.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 

156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

10.2. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV 

do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada 

ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de 

preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante 

decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, 

vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da 

sanção. 

 

10.3. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 

será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, 

garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

 

10.4. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou 

a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o 

cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

 

10.5. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo 

gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou 



 

parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 

comprovadas e justificadas:  

 

10.5.1. Por razão de interesse público; 

 

10.5.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou 

força maior; ou Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em 

que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, 

nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 

2023. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO CANCELAMENTO 

ADMINISTRATIVO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 

11.1. A Fornecedora reconhece, expressamente, os direitos da 

Administração Pública em cancelar a presente Ata de Registro de Preço, 

em caso de inexecução total ou parcial, com as consequências contratuais 

e as previstas em lei ou regulamento, nos termos do art. 105, Incisos I e 

III da Lei n. 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO  

 

12.1. Farão parte da presente ata, além de suas expressas cláusulas, 

vinculam a esta Ata, independentemente de transcrição, o Termo de 

Referência, Edital da Licitação, Proposta do contratado; eventuais anexos 

dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA LEGISLAÇÃO 

APLICÁVEL 

 

13.1. A presente Ata de Registro de Preço obedece aos termos do 

EDITAL do Pregão já anunciado acima, bem como Lei 14.133/2021 e 

suas alterações posteriores. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA MANUTENÇÃO DAS 

CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO 

 

14.1. A Fornecedora deverá manter durante a execução da Ata de 

Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações por ela 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EFICÁCIA DA ATA DE 



 

REGISTRO DE PREÇO 

 

15.1. O(A) xxxxxx secretaria demandante xxxxx promoverá a publicação 

resumida da presente Ata de Registro de Preços na imprensa oficial, que 

é condição indispensável para sua eficácia, em até 20 (vinte) dias úteis à 

sua assinatura, conforme dispõe o art. 94 § 1 da Lei Nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA ALTERAÇÃO DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

 

16.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser alterada, com as 

devidas justificativas desde que ocorra motivo relevante e devidamente 

justificado pelo Poder Público. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FISCAL DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

 

17.1. Designar por portaria o fiscal da ata de registro de preço/ou 

documento equivalente para a realização do seu acompanhamento e 

fiscalização. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA AUTORIZAÇÃO PARA 

AQUISIÇÃO 

 

18.1. A Aquisição dos itens objeto da presente Ata de Registro de Preços 

serão autorizadas, em cada caso, pelo ordenador de despesa 

correspondente, sendo obrigatório informar ao Departamento de 

Compras do(a) xxxxxx secretaria demandante xxxxxx, os quantitativos 

dos itens. 

 

18.1.1. A emissão das notas de empenho, sua retificação ou 

cancelamento, total ou parcial serão, igualmente, autorizados pela mesma 

autoridade, ou a quem está delegar a competência para tanto. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA CARONA / ADESÃO 

 

19.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente 

desta licitação. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO 

 

20.1. As partes elegem o foro da Comarca de Fátima do Sul, MS, como 

único competente para dirimir quaisquer ações oriundas desta Ata com 



 

exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença 

das testemunhas abaixo. 

 

 

VICENTINA  - MS, xxxxxx. 

 

 

_________________________ 

Representante legal do PROMIENTE CONTRATANTE 

 

 

_________________________ 

Representante legal do PROMITENTE CONTRATADO 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 


